Resposta da Questão de Ordem n.º 0236
Presidente:  RODRIGO GARCIA

13ª Sessão Ordinária do Período Adicional- 26/02/07

O SR. PRESIDENTE - RODRIGO GARCIA - PFL - A Presidência neste momento vai responder a uma Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Romeu Tuma: Senhoras Deputadas, Senhores Deputados.
Esta Presidência passa a respondê-la.
Com o devido respeito que se deve ao nobre parlamentar, não subsiste razão à sua Questão de Ordem.
Em resposta à sua primeira indagação, a substituição do membro do seu partido na Comissão de Finanças e Orçamento ocorreu dentro do período adicional de funcionamento de sessões ordinárias na Assembléia Legislativa. A correta interpretação do §40 do artigo 44 do Regimento Interno quer indicar que o prazo de 3 sessões é o prazo máximo para o líder indicar o substituto na vaga surgida na comissão.
Tão logo o Presidente da Assembléia tome conhecimento da vaga na comissão e também tome conhecimento, por indicação do líder partidário, do substituto a preencher a vaga, não há necessidade de se aguardar a realização de sessão para que a substituição seja efetivada. O prazo de 3 sessões disposto no referido §40 é a baliza máxima que o Presidente tem para fazer a nomeação do substituto. O significado da norma contida no §4 do artigo 44 está ligado mais a uma questão de organização e funcionamento pleno das comissões. Isto porque o próprio §40 do artigo 44 diz que a nomeação ocorrerá, de qualquer forma, se o líder não indicar no prazo de 3 sessões, o que vem a reforçar o caráter peremptório deste prazo.
Por outro lado, em resposta à segunda indagação do nobre Deputado, a regra contida no §40 do artigo 44 do Regimento Interno é uma regra geral de funcionamento dos trabalhos das comissões, incidente tanto para as reuniões, ordinárias como para as extraordinárias, não sendo reservado para estas últimas nenhum tipo de privilégio funcional.
Com estas considerações, está respondida a Questão de Ordem do nobre Deputado Romeu Tuma.
